PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 30/2021
Data: 1º de dezembro de 2021
Altera dispositivos do Anexo IV, da Lei Complementar nº 270/2017, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores da Câmara Municipal de Sorriso – MT e dá outras providências.

A Mesa Diretora, com fulcro no Artigo 108 do Regimento Interno, encaminha para deliberação do Soberano Plenário o seguinte Projeto de Lei Complementar:

Art. 1º Altera-se o Anexo IV da Lei Complementar nº 270/2017 no Capítulo I - Das Funções Gratificadas- em seu artigo 1º, incisos I e III, para substituir a Função Gratificada (FG 02) de Coordenador do arquivo de leis e atos administrativos para Agente de Contratação. E, a Função Gratificada (FG 08) de Coordenador de procedimentos licitatórios, compras e serviços para Coordenador de Estudos Técnicos e Transições Legais, que passam a vigorar com a seguinte redação: 

CAPÍTULO I 

DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS

Art. 1º.............................................................................................................................

I - .....................................................................................................................................

a) .......................................................................................................................

b) Agente de Contratação. 

II - ....................................................................................................................................
III- Coordenador de Estudos Técnicos e Transições Legais.
Art. 2º Altera-se o Anexo IV da Lei Complementar nº 270/2017 no Capítulo II- Das Atribuições- em seu artigo 2º, incisos I e III, para fazer constar as atribuições do Agente de Contratação e, do Coordenador de Estudos Técnicos e Transições Legais, que passam a vigorar com a seguinte redação:
CAPÍTULO II

DAS ATRIBUIÇÕES 

Art. 2º ....................................................................................................................

I - ...........................................................................................................................

1.1
– ................................................................................................................

1.2– Agente de contratação.
Responsável por tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.

a) As licitações serão conduzidas pelo agente de contratação, responsável por tomar decisões, acompanhar o trâmite das licitações, dar impulso aos procedimentos licitatórios e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação;

b) O agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio e responderá individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação da equipe;

c) As regras relativas à atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, ao funcionamento da comissão de contratação e à atuação de fiscais e gestores de contratos de que trata a Lei 14133/2021 serão estabelecidas em regulamento, e deverá ser prevista a possibilidade de eles contarem com o apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho das funções essenciais à execução do disposto nesta Lei;

d) Quando em desempenho da função em licitação na modalidade pregão o agente será denominado pregoeiro, conforme artigo 8º da Lei 14.133/2021; 

e) Toda negociação será conduzida por agente de contratação e, depois de concluída, terá seu resultado divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório;

f) Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;

g)  Coordenar a sessão pública e o envio de lances, verificar e julgar as condições de habilitação; sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua validade jurídica;

h) Receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando mantiver sua decisão;

i) Desempenhar todas as atividades correlatas a fiel execução da Lei de Licitações e, regulamentos que versem sobre o tema. 

II-...............................................................................................................................

III – Coordenador de Estudos Técnicos e Transições Legais. 

Coordenar Estudos Técnicos necessários para organização, disseminação e divulgação de informações doutrinárias, legislativas e jurisprudenciais de interesse da Câmara Municipal; atividades de promoção de estudos jurídicos; promoção do aperfeiçoamento e atualização dos servidores da Câmara.

a) Coordenar as atividades necessárias para propiciar o suporte do regime de transição plena de aplicação das novas leis, estabelecendo o planejamento e instituindo Comissão Técnico-Jurídica;

b) Promover o auxílio direto por meio de orientações, recomendações e suportes necessários ao agente de contratação e, setor de compras. 

c) Organizar e, coordenar equipes para estudo da atualização do fluxo de compras e licitações da Câmara de Sorriso;

d) Responsável por promover ou diligenciar cursos, seminários, congressos, simpósios, processos seletivos, publicações de revistas, pesquisas e encontros de estudos para o aprimoramento profissional e cultural dos servidores e auxiliares da Câmara de Sorriso.

e) Poderá ainda ser atribuído ao Coordenador de Estudos Técnicos responsabilidade de direção de transição de outros regimes legais ou de atualizações de regimentos e normas internas;

Art. 3º Altera-se o Anexo IV da Lei Complementar nº 270/2017, capítulo III, do Quadro das Funções, Valores e Quantitativos, que passam a vigorar com as seguintes alterações:

	FUNÇÕES GRATIFICADAS

	As funções Gratificadas serão proporcionais até o número de 50% (cinquenta por cento) do total de servidores lotados no quadro efetivo da Câmara Municipal, desde que respeitadas as funções criadas e previstas nesta Lei.

	FUNÇÃO GRATIFICADA
	VAGAS
	PERCENTUAL DE REMUNERAÇÃO

	FG 01 - Coordenador gestão do Plenário.
	01
	Até 40% Sobre a soma do vencimento inicial com o valor decorrente da progressão por nível.

	FG 02 - Agente de contratação.
	01
	Até 40% Sobre a soma do vencimento inicial com o valor decorrente da progressão por nível.

	FG 03 - Coordenador de Recursos Humanos. 
	01
	Até 40% Sobre a soma do vencimento inicial com o valor decorrente da progressão por nível.

	FG 04 - Coordenador da Informática e equipamentos eletrônicos
	01
	Até 40% Sobre a soma do vencimento inicial com o valor decorrente da progressão por nível.

	FG 05 - Coordenador de frotas.
	01
	Até 40% Sobre a soma do vencimento inicial com o valor decorrente da progressão por nível.

	FG 06 - Coordenador de proposituras e autuação de projetos de leis.
	01
	Até 40% Sobre a soma do vencimento inicial com o valor decorrente da progressão por nível.

	FG 07 - Coordenador de Armazenamento e arquivo de mídias digitais elaboradas pela Câmara e pela Agência de Publicidade.
	01
	Até 40% Sobre a soma do vencimento inicial com o valor decorrente da progressão por nível.

	FG 08 – Coordenador de Estudos Técnicos e Transições Legais.
	01
	Até 40% Sobre a soma do vencimento inicial com o valor decorrente da progressão por nível.

	FG 09 - Diretor Patrimonial do Legislativo.
	01
	Até 40% Sobre a soma do vencimento inicial com o valor decorrente da progressão por nível.

	FG 10 - Função específica prevista detalhadamente no próprio ato de designação.
	01
	Até 40% Sobre a soma do vencimento inicial com o valor decorrente da progressão por nível.

	FG 11 - Diretor de Departamento Administrativo.
	01
	Até 40% Sobre a soma do vencimento inicial com o valor decorrente da progressão por nível.


Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e, a presidência terá o prazo de até 30 dias para promover os enquadramentos necessários.
Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 1º de dezembro de 2021.

LEANDRO CARLOS DAMIANI
Presidente 

ACACIO AMBROSINI

Vice-Presidente

IAGO MELLA

1º Secretário

DIOGO KRIGUER

2º Secretário

JUSTIFICATIVA

Almeja-se com as alterações ora apresentadas no Plano de Cargos adequar a Câmara Municipal de Sorriso com a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Destaca-se nesse sentido que a Lei nº 14.133/21 criou a figura do agente de contratação.

Agente de contratação, nos termos do disposto no art. 6º, LX da nova lei de licitações, é a “pessoa designada pela autoridade competente, entre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação”.

Trata-se de uma significativa inovação no que diz respeito ao processamento e execução das atividades instrumentais e decisórias no processo da licitação.

Enquanto que, no plano da Lei nº 8666/93, as licitações são conduzidas e decididas por uma comissão de licitações, órgão decisório de natureza pluripessoal, as licitações realizadas com fundamento na Lei nº 14.133/21, em muitos casos, serão conduzidas por um agente de contratação – órgão decisório de natureza unipessoal.

Ademais prevê o artigo 8º § 3º da Lei nº 14.133/21 que “As regras relativas à atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, ao funcionamento da comissão de contratação e à atuação de fiscais e gestores de contratos de que trata esta Lei serão estabelecidas em regulamento, e deverá ser prevista a possibilidade de eles contarem com o apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho das funções essenciais à execução do disposto nesta Lei”.
Trata-se de inovação legislativa impactante no processo da contratação pública, sendo de suma importância que a Câmara de Sorriso se adeque o quanto antes. Para tanto propõe-se alteração no quadro de funções gratificadas da Casa para englobar a figura do Agente de Contratação, bem como do Coordenador de Estudos Técnicos, notadamente para propiciar o suporte no regime de transição plena de aplicação da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, estabelecendo o planejamento e instituindo as Comissão necessárias para tal. 

Assim, além do Agente de Contratação mostra-se relevante a preparação dos setores por meio de Estudos Técnicos coordenado por servidor ora mencionado na FG-08 para dar o suporte e amparo na fase de transição para a plena aplicação da LEI nº 14.133, de 1º de abril de 2021, estabelecendo planejamento e instituindo Comissão Técnico-Jurídica, com vistas à regulamentação do novo regime de licitação e contratação no âmbito da Câmara de Sorriso.
Desta feita, é inquestionável a necessidade de adequar as funções gratificadas desta Casa de Leis para enquadrar os servidores efetivos que desempenharão funções essenciais no processo da contratação pública. 

Cumpre notar, por fim, que o presente projeto de lei não trará impactos financeiros e orçamentários, pois trata-se de adequação das funções gratificadas que já existem nesta Casa de Leis. Sendo assim, tem-se que o presente Projeto de Leis, para fins financeiros, apenas promoverá alterações nas denominações e atribuições da FG 02 - Coordenador do arquivo de leis e atos administrativos e, FG 08 - Coordenador de procedimentos licitatórios, compras e serviços.

Com a medida espera-se a melhor execução dos serviços institucionais e o atendimento dos requisitos disposto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 - nova Lei de Licitações e Contratos. 

Desta forma, solicitamos o apoio dos nobres edis em deliberar favoravelmente a presente propositura.
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Presidente 

ACACIO AMBROSINI

Vice-Presidente

IAGO MELLA

1º Secretário

DIOGO KRIGUER

2º Secretário

